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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000284-08.2011.815.0041
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Alagoa Nova
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Itaucard S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
APELADA: Rita Evellyne Ricardo Matias
ADVOGADO: Fernando Fernandes Mano 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO
E  REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
FINANCIAMENTO DO SALDO DEVEDOR PARA QUITAÇÃO DA DÍVIDA.
ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE  DOS  JUROS  COBRADOS  PELA
ADMINISTRADORA DO CARTÃO. AUSENCIA DE FIXAÇÃO EXPRESSA DA
TAXA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  COBRADA.  LIMITAÇÃO  À  TAXA
MÉDIA  DE  MERCADO  PARA  OPERAÇÕES  DA  MESMA  ESPÉCIE.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  DOS  VALORES  PAGOS  A  MAIOR,  QUE
PRESCINDE DA PROVA DO ERRO.  DANO MORAL NÃO EVIDENCIADO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

- STJ: “De acordo com o entendimento sufragado pela Segunda Seção
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  firmado  sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos  (art.  543-C,  CPC),  nos  contratos  de  mútuo  em  que  a
disponibilização  do  capital  é  imediata,  limitam-se  os  juros
remuneratórios  à  média  de  mercado  nas  operações  da  espécie,
divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o
cliente, nas hipóteses em que: i) reconhecida a abusividade da taxa
contratada; e ii) ausente a fixação da taxa de juros remuneratórios no
contrato - ou não acostado aos autos o correlato contrato.” (AgRg no
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REsp  1471931/RS,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
19/03/2015, DJe 09/04/2015).

-  STJ:  “A  compensação  de  valores  e  a  repetição  de  indébito  são
cabíveis sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao
enriquecimento  ilícito  de  quem  o  receber,  independentemente  da
comprovação do erro. Precedentes.” (AgRg no REsp 1397143/RS, Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
15/10/2013, DJe 28/10/2013).

-  A mera cobrança ilegal ou abusiva não gera um prejuízo de natureza
relevante subjetiva, caracterizando-se um mero dissabor.

- Provimento parcial do recurso.

Vistos etc.

RITA  EVELLYNE  RICARDO  MATIAS  ajuizou  ação  de  repetição  de
indébito c/c indenização por danos morais em face do BANCO ITAUCARD S/A,
aduzindo  que  possuía  cartão  de  crédito  administrado  pelo  promovido,  tendo
celebrado um acordo para quitar por completo sua dívida, constando a cobrança
exorbitante de juros (17,77% ao mês e 612,55% ao ano). Requereu a revisão do
contrato, com a aplicação dos devidos encargos legais, sem a capitalização dos
juros,  limitando-se  estes  ao  patamar  médio  estipulado  pelo  Banco  Central,  e
correção monetária ao índice legal, condenando-se o réu à repetição do indébito
dos valores cobrados indevidamente e ao pagamento de indenização por danos
morais.

Na sentença (fls. 62/64), o Juízo da Vara única da Comarca de Alagoa
Nova  julgou  procedente  em parte  o  pedido  inicial,  para  condenar  o  réu  a
devolver, em dobro, à autora, o valor pago a maior, totalizando R$ 10.400,00 (dez
mil e quatrocentos reais), acrescido de juros e correção monetária a partir  da
citação, bem como a pagar indenização por danos morais no valor de R$ 4.068,00
(quatro mil  e sessenta e oito reais), além das custas processuais e honorários
advocatícios na razão de 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

O  BANCO ITAUCARD S/A interpôs apelação  (fls. 68/81) suscitando
que: (a) a apelada estava ciente da taxa de juros utilizada pela Administradora do
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Cartão  de  Crédito,  optando  por  permanecer  inadimplente;  (b)  não  houve
ilegalidade na cobrança de juros, sendo incabível a devolução em dobro; (c) não
houve prova do suposto  dano; (d)  não restou comprovada a abusividade dos
juros, razão pela qual não há que se falar em limitação da taxa de juros, os quais
foram  contratualmente  previstos;  (e)  não  houve  dano  moral  passível  de
reparação, mas, caso esse não seja o entendimento, que o quantum indenizatório
seja  reduzido. Ao  final, pugnou pelo  provimento  do  recurso,  para  que  seja
reformada a sentença e os pedidos iniciais julgados improcedentes.

Cotrarrazões (fls. 120/123).

Parecer Ministerial sem manifestação de mérito (fls. 129/132). 

É o breve relatório.

DECIDO.

É entendimento pacífico nos Tribunais pátrios a aplicação do Código de
Defesa  do  Consumidor  (CDC)  às  operações  de  concessão  de  crédito  e
financiamento,  uma vez  que estão  plenamente  caracterizados  os  conceitos  de
consumidor (art. 2°) e fornecedor (art. 3°). 

Basta, portanto, a mera observação da forma pela qual o dinheiro é
posto à disposição do público. Ou seja, se de um lado as instituições financeiras
estiverem prestando  um serviço  com intuito  lucrativo,  caracterizando-se  como
fornecedor,  e  de  outro  estiver  o  cliente  utilizando-se  dos  serviços  como
destinatários finais, consumidores, haverá uma relação de consumo, aplicando-se,
assim, todas as normas do diploma consumerista.

O CDC trata especificamente dos serviços bancários e de crédito em
seus artigos 3º, § 2º e 52, não havendo margem para qualquer interpretação em
sentido contrário. 

O caso em tela trata de relação de consumo. Por conseguinte, incidem
normas cogentes, de  ordem pública e interesse social (art. 1°), o que significa
dizer  que não são derrogáveis por vontade dos interessados. É aplicável, então,
todo o sistema consumerista à relação ajustada entre as partes,  o qual  prevê
princípios  e  regras  que  visam  à  efetivação  da  tutela  do  consumidor,
reconhecidamente vulnerável no mercado de consumo, incluindo a relação entre
as instituições financeiras e seus clientes. 

Eis os ensinamentos de Cláudia Lima Marques:
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(...) A vulnerabilidade não é, pois, o fundamento das regras de proteção ao
mais fraco, é apenas a “explicação” destas regras ou da atuação do legislador
(Fiechter-Boulvard,  Rapport, p. 328),  é a técnica para as aplicar bem, é a
noção instrumental que guia e ilumina a aplicação destas normas protetivas e
reequilibradoras,  à  procura  do  fundamento  da  igualdade  e  da  justiça
eqüitativa.1

O promovido/apelante busca a reforma da sentença sob o argumento
de que os juros cobrados em razão do financiamento do saldo devedor oriundo
do  cartão de crédito de titularidade da autora/apelada não são abusivos e de
que não houve prática ilegal de capitalização dos juros, não havendo que se falar
em repetição de indébito, nem em indenização por danos morais.

 
JUROS REMUNERATÓRIOS

Na hipótese, tem-se que a autora/apelada realizou, junto ao apelante,
financiamento do saldo devedor, para quitação integral de dívidas decorrentes da
utilização  do  seu  cartão  de  crédito,  o  qual  era  administrado  pela  instituição
promovida. 

Analisando as provas detidas nos autos, mormente o documento de fls.
15, o qual comprova o financiamento do saldo devedor contraído por meio da
utilização do cartão de crédito, constata-se que  o réu/apelante não logrou êxito
em  demonstrar  que  houve  pactuação  expressa  quanto  à  taxa  de  juros
remuneratórios aplicada no financiamento, inexistindo, portanto, possibilidade de
avaliar a abusividade do percentual cobrado a título de juros remuneratórios.

Nessas hipóteses (quando não há percentual estabelecido ou não há a
exibição  da  avença)  e  em  se  tratando  de  contratos  de  mútuo  em  que  a
disponibilização  do  capital  é  imediata,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendido  que  os  juros  remuneratórios  devem ser  limitados  à  taxa  média  de
mercado nas operações da espécie. 

Consoante  entendimento  sufragado pela  Segunda Seção do  Superior
Tribunal de Justiça, firmado sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C, CPC),
“nos contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, limitam-
se  os  juros  remuneratórios  à  média  de  mercado  nas  operações  da  espécie,
divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o cliente,

1 (Marques, Cláudia Lima. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor: arts. 1° a 74: aspectos materiais / Cláudia
Lima Marques, Antônio Herman V. Benjamin, Bruno Miragem. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 120).
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nas hipóteses  em que: i)  reconhecida  a  abusividade da taxa  contratada;  e  ii)
ausente a fixação da taxa de juros remuneratórios no contrato - ou não acostado
aos autos o correlato contrato.” (AgRg no REsp 1471931/RS, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em 19/03/2015, DJe 09/04/2015). 

Nesse sentido, outros julgados do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO REVISIONAL
DE  CONTRATO  BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  MINISTRO
PRESIDENTE DO STJ QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA
DA CASA BANCÁRIA. […]  3. Tribunal de origem que asseverou a não
apresentação do contrato pela casa bancária.  Entendimento desta
Corte Superior no sentido de que os juros remuneratórios devem ser
limitados à taxa média de mercado quando não há como apurar a
taxa cobrada pela instituição financeira da contratada. Precedentes.
[…] 5. Agravo regimental não provido.2 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  CARTÃO  DE
CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PROVA DOS JUROS CONTRATADOS. TAXA MÉDIA.
REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  DECISÃO
MANTIDA. 1.  Consoante  a  jurisprudência  desta  Corte,  ausente  no
contrato a pactuação dos juros remuneratórios, deverá prevalecer a
taxa média de mercado. […].3

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO NÃO JUNTADO AOS
AUTOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
PACTUAÇÃO.  SÚMULA N°  5/STJ.  […]  2.  Nos  termos da jurisprudência
sedimentada  do  STJ,  nos  casos  em  que  não  estipulada
expressamente a taxa de juros ou na ausência do contrato bancário,
deve-se limitar os juros à taxa média de mercado para a espécie do
contrato,  divulgada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  salvo  se  mais
vantajoso  para  o  cliente  o  percentual  aplicado  pela  instituição
financeira. […] 4. Agravo regimental a que se nega provimento.4

2 AgRg no AREsp 340.520/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/2013.

3 EDcl no AREsp 293.937/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe
06/12/2013.

4 AgRg no AREsp 360.562/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe
30/10/2013.
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PERCENTUAL
PACTUADO.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO  PARA  A  OPERAÇÃO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS. SÚMULA
7⁄STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  Consoante  a
jurisprudência desta eg. Corte, não sendo demonstrada qual a taxa
de juros remuneratórios  ante a falta de pactuação expressa,  esta
incidirá com base na taxa média do mercado. […]5

Dessarte, a sentença deve ser mantida nesse ponto, porquanto o juiz
de base calculou os juros devidos, com base na taxa média de mercado.

Por outro lado, deixo de analisar os aspectos decisórios inerentes aos
cálculos realizados em sede de sentença, tendo em vista que a insurgência do
apelante limitou-se à questão da legalidade ou não dos juros aplicados. 

Em relação à capitalização dos juros, o recurso não merece prosperar.

Não havendo pactuação expressa no contrato é incabível a cobrança de
juros capitalizados, como bem salientou o STJ, in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  DECISÃO  AGRAVADA  DE  ACORDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA DO STJ (SÚMULA E ART. 543-C DO CPC). MULTA DO ARTIGO
557,  §  2º,  DO CPC.  […]  2.  Capitalização  Mensal:  Em não  houver  a
juntada  do  contrato  ou  o  Tribunal  de  origem não  reconhecer,  no
acórdão recorrido, a pactuação expressa da capitalização mensal (o
que compreende a  pactuação de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal), é inviável a capitalização mensal dos juros e,
nos termos das Súmulas 05 e 07⁄STJ, o conhecimento da alegação do recurso
especial relativa à capitalização. 3. AGRAVO DESPROVIDO.6 

Dessa forma, é inviável a cobrança de juros capitalizados. 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO

Havendo  pagamento  indevido,  é  cabível  a  repetição  do  indébito,
independente da prova do erro, como já decidiu o STJ. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DOS  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO  DAS  INSTÂNCIAS

5 AgRg no AREsp 290.665⁄PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02⁄04⁄2013, DJe 08⁄05⁄2013.

6 AgRg no REsp 1.282.165⁄SC, Terceira Turma, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 05⁄3⁄2013.
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ORDINÁRIAS  ACERCA  DA  EXPRESSA  PACTUAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO POR ESTA CORTE ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. COMPENSAÇÃO
DE VALORES E REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. DESNECESSIDADE
DE  PROVA  DO  ERRO  NO  PAGAMENTO.  VEDAÇÃO  AO  ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO. […]  2. A compensação de valores e a repetição de indébito
são  cabíveis  sempre  que  verificado  o  pagamento  indevido,  em
repúdio  ao  enriquecimento  ilícito  de  quem  o  receber,
independentemente da comprovação do erro. Precedentes. 3. Agravo
regimental não provido, com aplicação de multa.7

Dessa  forma,  a  autora/apelada  deve  receber  todo  o  valor  que
porventura  tenha  pago  a  maior,  após  a  fixação  da  limitação dos  juros
remuneratórios à taxa média de mercado. 

Não  há  que  se  falar  em compensação,  porquanto  o  contrato  já  foi
integralmente quitado. 

DANOS MORAIS

Por fim, a sentença merece ser reformada na parte em que condenou o
promovido,  ora  apelante,  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  no
importe de R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais). 

Não ficou comprovado nos autos qual teria sido a ofensa sofrida pela
parte demandante a ensejar a reparação por dano moral. O mero aborrecimento
em  virtude  de  contratempos  contratuais  não  são  autorizadores  à  reparação
pretendida. 

In casu, não restou configurada ofensa a direito da personalidade da
parte promovente, em decorrência dos atos advindos da parte promovida, pois a
mera  cobrança  ilegal  ou  abusiva  não  gera  um prejuízo  de  natureza  relevante
subjetiva, caracterizando-se um mero dissabor.

Com essas considerações, dou provimento parcial à apelação, nos
termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, para, tão somente, julgar
improcedente o pedido de indenização por danos morais, mantendo integralmente
os demais termos da sentença objurgada. 

Por considerar que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido
(art. 21, parágrafo único), mantendo inalterada a condenação inerente à  verba
honorária.

7 AgRg  no  REsp  1397143/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 15/10/2013,  DJe
28/10/2013. 
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Custas processuais pelo apelante.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 17 de agosto de 2015.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                       Relatora
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